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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 35/2023/TRT11 
 
 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 21/2023  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 444/2023 
 
 

 
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, com sede na a Rua Visconde de 
Porto Alegre, n.1265, Bairro Praça l4 de Janeiro, na cidade de Manaus/AM, CEP: 69.020-130, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 01.671.187/0001-18,neste ato representado pelo Diretor-Geral,    
ILDEFONSO ROCHA DE SOUZA, portador da Matrícula Funcional nº 308.11.1218, nomeado 
conforme Regulamento Geral deste Tribunal, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 21/2023, publicada no PNCP de 
10/10/2023, processo administrativo MA-444/2023, RESOLVE registrar os preços da empresa 
indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades  
cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na 
Lei nº 14.133, de 1º de março de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de nobreak 1.4 
Kva com bateria, especificados no item 1 do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº 
21/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas, 
fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  

 
 

 A MICROTÉCNICA INFORMÁTICA LTDA, CNPJ Nº 01.590.728/0009-30, sediada à 
Rodovia Darly Santos, nº 4000, Galpão 01-B, Sala 10, Bairro Darly Santos, Vila Velha/ES, CEP: 
29103-300, telefone: (61) 3327-6666, e-mail: licitacao@microtecnica.com.br, representada neste 
ato por seu Sócio Proprietário, Sr. ROBERTO MÁRCIO NARDES MENDES, conforme atos 
constitutivos da empresa apresentado nos autos. 

 
 

Item 
 

Descrição 
 

Unidade de 
Medida 

Qtda. 
Registrada 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor Total 
(R$) 

ILDEFONSO ROCHA 

DE 

SOUZA:31730310249

Assinado de forma digital por 

ILDEFONSO ROCHA DE 

SOUZA:31730310249 

Dados: 2023.10.11 12:18:09 

-04'00'

Roberto Márcio 

Nardes Mendes 

32796226620

Assinado de forma digital por 

Roberto Márcio Nardes 

Mendes 32796226620 

Dados: 2023.10.18 11:23:41 

-03'00'

mailto:licitacao@microtecnica.com.br
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Nobreak 1.4 Kva com bateria: 
 
• Proteção contra sub e sobretensão elétrica 
com retorno automático; 
• Tensão DC das baterias 24V;  
• Proteção contra aquecimento do inversor;  
• Proteção contra descarga profunda da 
bateria;  
• Desligamento automático por carga 
mínima da bateria; 
• Bateria selada de chumbo ácido, livre de 
manutenção;  
• Carregador de bateria (s) inteligente;  
• Alarme sonoro;  
• Seis tomadas de saída NBR 14136;  
• Tensão de entrada Bivolt 127V 
• Tensão de saída 115V; 
• Estabilizador interno;  
• Garantia mínima de 1 ano;  
•Botão liga e desliga com luz indicadora; 
• Fusível;  
• Filtro de linha;  
• Autonomia mínima 40 minutos monitor 
para 1PC + 1 monitor  LCD 17;  
• Freqüência 60 Hz. 

 
Unid. 

 
1.000 

 
498,84 

 
498.840,00 

 
Total da Ata = R$ 498.840,00 (Quatrocentos e noventa e oito mil, oitocentos e quarenta reais) 

 
 
 
3. ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
 

3.1. O órgão gerenciador será o TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO. 
 
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 
 

 
4.  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
 

4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

ILDEFONSO ROCHA 

DE 

SOUZA:317303102

49

Assinado de forma digital por 

ILDEFONSO ROCHA DE 

SOUZA:31730310249 

Dados: 2023.10.11 12:19:05 

-04'00'

Roberto Márcio 

Nardes Mendes 

32796226620

Assinado de forma digital 

por Roberto Márcio 

Nardes Mendes 

32796226620 

Dados: 2023.10.18 

11:24:01 -03'00'
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4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
 

4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 

 4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
 
4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 
registro de preços. 
 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
 
Dos limites para as adesões 
 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatórios registrados na ata de registro de 
preços para o gerenciador e para os participantes. 
 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 
 
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos 
e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro 
de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 
 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  
Vedação a acréscimo de quantitativos 
 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

ILDEFONSO ROCHA DE 

SOUZA:31730310249

Assinado de forma digital por ILDEFONSO 

ROCHA DE SOUZA:31730310249 

Dados: 2023.10.11 12:20:10 -04'00'

Roberto Márcio 

Nardes Mendes 

32796226620

Assinado de forma digital por Roberto 

Márcio Nardes Mendes 32796226620 

Dados: 2023.10.18 11:24:21 -03'00'
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA.  
 
5.1. A validade da Ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subseqüente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado por igual período, mediante 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  
 

5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2  deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 

 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

ILDEFONSO ROCHA DE 

SOUZA:31730310249

Assinado de forma digital por 

ILDEFONSO ROCHA DE 

SOUZA:31730310249 

Dados: 2023.10.11 12:20:23 

-04'00'

Roberto Márcio 

Nardes Mendes 

32796226620

Assinado de forma digital por 

Roberto Márcio Nardes 

Mendes 32796226620 

Dados: 2023.10.18 11:24:43 

-03'00'
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 
 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
 

ILDEFONSO ROCHA 

DE 

SOUZA:31730310249

Assinado de forma digital por 

ILDEFONSO ROCHA DE 

SOUZA:31730310249 

Dados: 2023.10.11 12:20:37 

-04'00'

Roberto Márcio 

Nardes Mendes 

32796226620

Assinado de forma digital 

por Roberto Márcio Nardes 

Mendes 32796226620 

Dados: 2023.10.18 11:25:02 

-03'00'
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6.  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;  
  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS. 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado 
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciar em negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

ILDEFONSO ROCHA DE 

SOUZA:31730310249

Assinado de forma digital 

por ILDEFONSO ROCHA DE 

SOUZA:31730310249 

Dados: 2023.10.11 12:20:55 

-04'00'

Roberto Márcio 

Nardes Mendes 

32796226620

Assinado de forma digital 

por Roberto Márcio Nardes 

Mendes 32796226620 

Dados: 2023.10.18 11:25:30 

-03'00'

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso 
 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

ILDEFONSO ROCHA 

DE 

SOUZA:3173031024

9
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participante, serão observados os limites previstos no artigo 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 
 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

ILDEFONSO ROCHA 

DE 

SOUZA:31730310249

Assinado de forma digital 
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Dados: 2023.10.11 
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Nardes Mendes 
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9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.  

 
10. DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor 
 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 
órgão ou a entidade. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada eletronicamente pelas partes. 
 

Manaus, data da última assinatura digital. 
 
 
 
 
 
 

________________________________                        ______________________________________ 
ILDEFONSO ROCHA DE SOUZA                             ROBERTO MÁRCIO NARDES MENDES 
   Representante do TRT11ª Região.                                          Representante do Fornecedor. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

PARECER - TJ/AM/AJAP/TJ
Trata-se de processo administrativo oriundo da SETIC, o qual através de Estudo Técnico

Preliminar (id 1612517), solicita a compra de 500 (quinhentos) nobreaks de pequeno porte.
 
O pedido em questão foi justificado para atender às necessidades desta Corte de Justiça,

cujas especificações estão descritas no Termo de Referência (id 1613092).
 
Aos autos foi acostada a seguinte documentação:

Estudo Técnico Preliminar(id 1612517);
Termo de Referência (id 1613092);
Anexo (id 1615433);
Ata de Registro de Preços nº 035/2023-TRT11 (id 1615812);
Outras ARPs (id 1617885, 1617887, 1617888);
Mapa de Preços (id 1617922);
Autorização Fornecedor (id 1618846);
Autorização Gerenciador (id 1633751);
Publicação PNCP (id 1633816);
Dados Bancários (id 1633840);
Informação SECOP (id 1633845).
 

É o relatório.
 
Inicialmente, em atenção ao art. 6.º, XX e 18 da Lei nº 14.133/21, em documento de id

1612517, foi juntado aos autos o Estudo Técnico Preliminar, contemplando a primeira etapa do planejamento
da contratação.

 
Cumpre registrar que o presente parecer fará a análise estritamente jurídica, possuindo

caráter opinativo, e abrangendo tão somente os aspectos legais e formais para a regular instrução processual.
 

Os arts. 43-49 da Resolução n° 064/2023-TJAM, que regulamenta o Sistema de Registro de
Preços no âmbito desta Corte de Justiça, bem como o art. 8° do Decreto nº 34.162/2013, que regulamenta o
Sistema de Registro de Preços no âmbito Estadual, dispõe que a Ata de Registro de Preços, durante sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do
certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, e desde que devidamente comprovada a vantagem.

 
Neste norte, preleciona Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, no artigo intitulado “Carona em

sistema de registro de preços — Uma opção inteligente para redução de custos e controle”:
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Uma das vigas mestras da possibilidade de ser carona em outro processo licitatório é o dever do órgão
interessado em demonstrar a vantagem da adesão sobre o sistema convencional. Logo, aderir como carona
implica necessariamente em uma vantagem ainda superior a um novo processo.

 
Nesse aspecto, registra-se, ainda, que o Sistema de Registro de Preços, como procedimento

especial de licitação, deve ser regido pelos princípios relacionados na Lei n.º 14.133/21. Referido diploma
legal, em seu art. 11, I, preceitua in verbis:

 
Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:
I – assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração
Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;
 

Imperioso ressaltar a presença de manifestação favorável do gerenciador quanto à utilização
da referida Ata (id 1633751), bem como manifestação favorável da fornecedora (id 1618846), para
fornecimento do objeto nos termos, condições e especificações contidas na Ata de Registro de Preços.

 
Destaque-se que a confirmação da vantagem restou demonstrada, conforme se depreende

do Mapa de Preços (id 1617922) e Manifestação da SECOP (id 1633845), onde se verifica que a Ata de
Registro de Preços em exame apresenta valor mais vantajoso para a Administração.

 
Dessa forma, constata-se que o pedido atinente ao presente processo administrativo poderá

ser plenamente atendido, tendo em vista a disponibilidade do item solicitado, bem como a vigência da
Adesão à Ata de Registro de Preços nº 035/2023-TRT11, realizada pelo Tribunal Regional do Trabalho da
11ª Região tanto do Órgão Gestor da Ata quanto da empresa para fornecimento do objeto.

 
Em consulta ao documento de id 1633826, 1633828 e 1633837, verifica-se que a contratada

possui sanções mas não possui quaisquer impedimentos registrados no SICAF e que suas certidões de
regularidade fiscal estão válidas e regulares, a despeito de algumas estarem vencidas, guardando consonância
com a legislação que rege a matéria. Quando da contratação, a empresa deverá apresentar certidões de
regularidade fiscal regulares e vigentes.

 
A Divisão de Orçamento e Finanças, através da Nota de Dotação 2024ND0002573-

FUNJEAM (id 1644792), aponta a despesa encontra adequação orçamentária.
 
Ademais, conforme regra constante no art. 13 da Lei nº 14.133/21, imprescindível ressaltar

que deverá ser dada publicidade de todas as compras realizadas pela Administração, sendo necessária,
portanto, a publicação da referida compra em órgão de divulgação oficial ou em quadro de amplo acesso
público, conforme abaixo transcrito:

 
Art. 13. Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de informações cujo
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma da lei.

 
Reitera-se, por fim, a necessidade da empresa contratada apresentar as respectivas certidões

comprobatórias de regularidade fiscal na data do fornecimento do objeto do presente processo administrativo,
em consonância com o art. 87 da Lei n.º 14.133/21.
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Ante o exposto, preenchidos os requisitos legais, esta Assessoria Administrativa opina
favoravelmente ao pleito, uma vez que não existe óbice para a utilização da Ata de Registro de Preços nº
035/2023-TRT11 , realizada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, com fulcro no art. 48 da
Resolução nº 064/2023-TJAM e no art. 8.º do Decreto Estadual nº 34.162/2013.

 
Considerando tratar-se de decisão da competência de autoridade superior, submeta-se o

presente parecer à apreciação e posterior deliberação, observadas as cautelas de praxe.
 
É o parecer.

 
Manaus/AM, data registrada no sistema.

 
(assinado digitalmente)

Adriana Souza Carpinteiro Péres
Diretora da Assessoria Jurídico-Administrativa da Presidência

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA SOUZA CARPINTEIRO PERES, Diretor(a),
em 15/07/2024, às 14:41, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1676092 e o
código CRC 8E36C488.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

DECISÃO GABPRES
 

Trata-se de processo administrativo pelo qual a Secretaria de Tecnologia da Informação e
Comunicação solicita a aquisição imediata de 500 (quinhentos) nobreaks de pequeno porte, que serão
utilizados nas máquinas dos usuários do TJAM, através da adesão à Ata de Registro de Preços do Tribunal
Regional do Trabalho da 11ª Região (TRT11), por meio de "carona externa".

Estudo Técnico Preliminar (1612517) e Termo de Referência (1613092).
Ata  de Registro de Preços n.° 35/2023 do Tribunal Regional do Trabalho referente ao

Pregão n.° 021/2023 (1615812);
Resposta do Gerenciador (1633751), Resposta do Fornecedor (1618846);
Mapa de Preços (1617922); 
Nota de Dotação n.° 2024ND0002573-FUNJEAM, no valor de R$ 249.420,00 (duzentos e

quarenta e nove mil quatrocentos e vinte reais).
Na peça processual n.º 1676092, parecer administrativo da Assessoria Jurídico-

Administrativa da Presidência, a qual opinou favoravelmente ao pleito.
Ante o exposto e considerando a existência de disponibilidade financeiro-orçamentária para

fazer frente à aquisição pretendida, acolho o retromencionado parecer por seus jurídicos e legais
fundamentos, pelo que os adoto como minhas próprias razões de decidir, para autorizar a adesão à Ata de
Registro de Preços nº 035/2023-TRT11 , realizada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 11ª
Região, com fulcro no art. 48 da Resolução nº 064/2023-TJAM e no art. 8.º do Decreto Estadual nº
34.162/2013.

Outrossim, torna-se imprescindível que seja dada ampla publicidade às compras realizadas
pela Administração Pública, nos moldes do art.13 da Lei nº 14.133/21.

À Secretaria de Orçamento e Finanças para providências cabíveis.
Após, Divisão de Convênios e Contratos.
Cumpra-se com as cautelas de praxe.

 

Manaus, AM, data registrada no sistema.
 

(assina digitalmente)
Desembargadora Nélia Caminha Jorge

Presidente TJ/AM

Documento assinado eletronicamente por Nélia Caminha Jorge, Desembargadora de Justiça, em
24/07/2024, às 11:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1697984 e o
código CRC A7C4B347.
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA INTEGRADA

Nota de Empenho

Unidade Gestora

Gestão

Credor

Número Documento

Processo

Licitação

Data Emissão

NE Original

ModalidadeEvento

Referência

Valor

004703 - FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL

00007 - FUNDOS

2024NE0002914

01590728000930 - MICROTECNICA INFORMATICA LTDA

400091 - Empenho de Despesa

004703.049706/2023

Art. 2°,§ 1º, Lei 10.520/02

 249.420,00

07/08/2024

8 - Pregão Eletrônico

1 - Ordinário

Natureza Despesa
Fonte Recurso
Programa Trabalho
Unidade Orçamentária 04703

44905230

Cronograma de Desembolso

Setembro Novembro
JulhoMaio

Janeiro

Dezembro
Agosto
AbrilMarço

Outubro
Junho
Fevereiro 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  249.420,00
 0,00 0,00 0,00 0,00

FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL
Manutenção, Ampliação e Aperfeiçoamento da Infraestrutura de TIC no 1 Grau do Poder Judiciário
Recursos Vinculados a Fundos - Diretamente Arrecadados
Maquinas E Equipamentos Energeticos

Município  
Convênio    

Origem do Material  
Tipo de Empenho  

1 - Origem Nacional
9 - Despesa Normal

9999 - Estado

02.126.3290.2627.0001
2.759.201.0.0000.0000

Preço TotalPreço UnitárioQtdeDescriçãoUnid.

Descrição dos Itens

UND  249.420,00      498.8400500Aquisição de Nobreak

Licitação: Ata de Registro de Preços nº 035/2023 do Pregão Eletrônico nº 021/2023- TRT 11ª Região

Especificação: Item 01  Nobreak 1.4 Kva com bateria:

* Proteção contra sub e sobretensão elétrica com retorno automático;

* Tensão DC das baterias 24V;

* Proteção contra aquecimento do inversor;

* Proteção contra descarga profunda da bateria;

* Desligamento automático por carga mínima da bateria;

* Bateria selada de chumbo ácido, livre de manutenção;

* Carregador de bateria (s) inteligente;

* Alarme sonoro;

* Seis tomadas de saída NBR 14136;

* Tensão de entrada Bivolt 127V

* Tensão de saída 115V;

* Estabilizador interno;

* Garantia mínima de 1 ano;

* Botão liga e desliga com luz indicadora;

* Fusível;

* Filtro de linha;

* Autonomia mínima 40 minutos monitor para 1PC + 1 monitor LCD 17;

* Frequência 60 Hz.

Saldo Anterior:  249.420,00

Data de Entrega: 07/09/2024

Ordenador de Despesa: NELIA CAMINHA JORGE

Valor do Empenho:  249.420,00

Local de Entrega: TJ/AM

Valor Disponível  0,00

Usuário Operador da NE : TALITA DE ELDER MONTEIRO FERNANDES
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA INTEGRADA

Nota de Empenho

Unidade Gestora

Gestão

Credor

Número Documento

Processo

Licitação

Data Emissão

NE Original

ModalidadeEvento

Referência

Valor

004703 - FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL

00007 - FUNDOS

2024NE0002914

01590728000930 - MICROTECNICA INFORMATICA LTDA

400091 - Empenho de Despesa

004703.049706/2023

Art. 2°,§ 1º, Lei 10.520/02

 249.420,00

07/08/2024

8 - Pregão Eletrônico

1 - Ordinário

Natureza Despesa
Fonte Recurso
Programa Trabalho
Unidade Orçamentária 04703

44905230

Cronograma de Desembolso

Setembro Novembro
JulhoMaio

Janeiro

Dezembro
Agosto
AbrilMarço

Outubro
Junho
Fevereiro 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  249.420,00
 0,00 0,00 0,00 0,00

FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL
Manutenção, Ampliação e Aperfeiçoamento da Infraestrutura de TIC no 1 Grau do Poder Judiciário
Recursos Vinculados a Fundos - Diretamente Arrecadados
Maquinas E Equipamentos Energeticos

Município  
Convênio    

Origem do Material  
Tipo de Empenho  

1 - Origem Nacional
9 - Despesa Normal

9999 - Estado

02.126.3290.2627.0001
2.759.201.0.0000.0000

Preço TotalPreço UnitárioQtdeDescriçãoUnid.

Descrição dos Itens

Fundamento: Parecer Jurídico-Administrativo proferido à peça n.º 1676092 dos autos do Proc Adm 

2023/49706.

Autorização: DESPACHO-OFÍCIO GABPRES, proferido à peça n.º 1697984 dos autos do Proc Adm 

2023/49706.

Termo de Responsabilidade

Declaramos que a execução da despesa representa fielmente a legalidade da despesa prevista nas normas regulamentares.

Saldo Anterior:  249.420,00

Data de Entrega: 07/09/2024

Ordenador de Despesa: NELIA CAMINHA JORGE

Valor do Empenho:  249.420,00

Local de Entrega: TJ/AM

Valor Disponível  0,00

Usuário Operador da NE : TALITA DE ELDER MONTEIRO FERNANDES
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

CERTIDÃO - TJ/AM/SECOF
CERTIDÃO DE AUTENTICAÇÃO E ASSINATURA DIGITAL DE DOCUMENTOS GERADOS NO

SISTEMA AFI                  
                   Em face das limitações técnicas do sistema eletrônico de processos administrativos do

Tribunal de Justiça, SEI, no que tange a impossibilidade da assinatura eletrônica em documentos gerados fora do
mencionado sistema, tendo em vista a necessidade da assinatura eletrônica, quer do Secretário de Orçamento e
Finanças, quer do Ordenador da Despesa, nos documentos gerados no Sistema AFI (Administração Financeira
Integrada), relativos a execução orçamentário-financeira e lançamentos contábeis, CERTIFICO, para todos os
fins legais, que os documentos digitais relacionados a seguir são originais, autênticos e isentos de modificação ou
alterações que possam implicar na sua nulidade, os quais foram previamente autorizados e dos quais tomo
plena ciência, considerando os mesmos assinados por meio da assinatura eletrônica desta certidão.

 

TIPO NÚMERO DATA DE EMISSÃO NÚMERO DA PÁGINA NO SEI

Nota de Lançamento 2024NL5557 02/10/2024 1824451

Programa de Desembolso 2024PD7933-7934 02/10/2024 1824452

                     
 

(assinado digitalmente)
Eduardo Martins de Souza

Secretário de Orçamento e Finanças
 

(assinado eletronicamente)
Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE

Presidente TJ/AM
 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO MARTINS DE SOUZA, Secretário(a), em 02/10/2024,
às 16:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Nélia Caminha Jorge, Desembargadora de Justiça, em 03/10/2024,
às 08:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1824455 e o código
CRC 12FE6705.
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